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É obrigatório marcar o tipo de prova no seu Cartão de Respostas.  

A não marcação resultará na não leitura do cartão, o que implicará na eliminação 
automática do(a) candidato(a) do Concurso Público. 

 

TRANSCREVA, NO LOCAL INDICADO NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS, A FRASE ABAIXO: 

“Tente mover o mundo – o primeiro passo será mover a si mesmo.” (Platão) 

 

Você recebeu do Fiscal da Sala os seguintes materiais: 

1. O Cartão de Respostas e o Caderno de Questões. Verifique se os dados impressos no Cartão de Respostas estão corretos. 

Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Fiscal da Sala. 

2. Este Caderno de Questões contém 100 QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA, distribuídas conforme ordem abaixo: 

a) Língua Portuguesa: questões 1 a 17; 

b) Noções de Informática: questões 18 a 34; 

c) Raciocínio Lógico e Matemática: questões 35 a 48; 

d) Noções de Contabilidade: questões 49 a 62; 

e) Noções de Administração Geral e Pública: questões 63 a 75; 

f) Noções de Direito: questões 76 a 100. 

3. Ao terminar a conferência no Caderno de Questões, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite 

ao Fiscal de Sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

Por motivo de segurança: 

4. Só é permitido o uso de caneta esferográfica, fabricada em material transparente, preferencialmente de tinta preta.  

5. O candidato só poderá retirar-se definitivamente da sala após 1 (uma) hora do início efetivo da prova. 

6. O candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões somente faltando 1 (uma) hora para o término da 

prova. 

7. O candidato que optar por se retirar sem levar o seu Caderno de Questões não poderá copiar suas respostas por qualquer 

meio.  

8. Ao terminar a prova, o candidato deverá se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização 

dos banheiros e/ou bebedouros. 

9. Ao terminar a prova é de sua responsabilidade entregar ao fiscal o Cartão de Respostas assinado. Não se esqueça dos 

seus pertences. 

10. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato entregue o Cartão de Respostas, 

devendo assinar a Ata de Fiscalização. 

11. O fiscal de sala não está autorizado a alterar quaisquer dessas instruções. Em caso de dúvida, solicite a presença do 

coordenador local. 

ATENÇÃO: 

12. Siga, atentamente, a forma correta de preenchimento do Cartão de Respostas, conforme estabelecido no próprio. 

13. O Cartão de Respostas é personalizado, impossibilitando sua substituição. 

14. O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas.

Tipo de Prova 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia o Texto I para responder as questões de 1 a 5. 

Texto I 

NO BARCO COR DE SANGUE 

 

Ah! a placidez das águas turvas que nada revelam e nada 
exigem. Para isso havia alugado o barco, para ser plácido 
como a água, ainda que por breve tempo. Um barco 
pequeno no pequeno lago do parque rodeado de cidade por 
todos os lados. Remou com falta de jeito, mais para ver o 
afundar e erguer-se dos remos do que propriamente para 
avançar. Os ruídos, os ruídos tantos que das ruas se alçavam 
escalando os canyons dos prédios, lhe chegavam abafados 
pela distância pouca e pelas copas das árvores. Deixavam de 
ser buzina, freada, alarme, sirene, para tornar-se pasta 
sonora amalgamada, quase uma outra natureza do ar. Um 
barco pequeno pintado de vermelho denso, vermelho 
sangue, que, descascado aqui e acolá, entregava um idêntico 
vermelho subjacente, como se vermelha fosse a madeira de 
que era feito. Um barco em que caberia exato, se deitasse. 
Deitou-se. Recolheu os remos. Um barco, pensou, embora 
desejasse tanto não pensar em nada, um barco, pensou, não 
fica parado, mesmo que não haja vento. 

Um barco ondula. Sentia o esquife balançar de leve sob seu 
corpo, e a água, aquela água turva, cuja superfície pareceria 
intocada não estivesse ele a navegar, agia discreta por baixo 
do casco, como se suavemente roçando o dorso contra a 
quilha. Peito aberto sem a defesa dos braços cruzados, olhar 
afundado no infinito azul do alto, sentiu uma sombra aflorar-
lhe a testa, passar pelas pálpebras, a boca, lamber-lhe aos 
poucos o corpo até abandoná-lo pelos pés. Viu a copa de 
uma árvore deslizar acima e ficar para trás. O leve, levíssimo 
ondular repousava-lhe o corpo, devolvia-lhe a antiga 
segurança do berço. Indo e voltando entre palavras que nem 
bem escolhia, pensou que alugaria o barco no verão, quando 
pudesse tirar a camisa e ficar quase seminu ao sol, como se 
nadasse. E porque o havia pensado sentiu o súbito frio da 
roupa molhada nas costas, naquela mínima água que todo 
barco guarda ao fundo. Cochilou, talvez. Certamente fechou 
os olhos. Da pasta de sons, uma sirene destacou-se aguda. O 
barco pareceu estremecer. Abriu os olhos. Sem pressa, 
perguntou-se onde estaria, se próximo ou distante de onde 
havia embarcado. O ar passou mais fino ou mais rápido 
sobre o seu rosto, o fundo do barco vibrava, quem sabe, 
tangido pelos arrepios do seu corpo agora gelado. 

O doce bambolear que o havia embalado fazia-se 
descompassado. Pensou que o tempo do aluguel estaria se 
esgotando, era hora de voltar. Ainda estendeu a mão 
preguiçosa para fora da borda, mas, sentindo-a molhada por 
respingos, retraiu-a surpreso e, agarrando-se dos dois lados, 
ergueu o tronco. Nada do que viu era o que esperava ver. 
Nenhuma serenidade mais aplanava o lago, se lago era 
aquele em que o barco ia à deriva, flancos apertados pela 
água escura que se acavalava em correnteza e espuma, 
estilhaçando-se contra as rochas das margens, avançando 
cada vez mais voraz até onde o olhar alcançava. Olhou para 
trás procurando o embarcadouro, os outros barcos iguais ao 

seu, a ponte vagamente japonesa que ligava a beira 
cimentada à ilhota artificial, os elementos todos que o 
haviam levado a alugar esse barco, a deitar-se no fundo do 
esquife cor de sangue em busca de placidez. Distante ou 
perdida estava aquela realidade. A sombra de uma copa 
deslizou veloz sobre o seu rosto lívido, a boca contraída não 
conseguiu articular as palavras do medo. Um rugido surdo 
havia-se acrescentado aos sons da mata que subiam entre os 
troncos, e o rugido lhe dizia que, à frente, ondas rápidas se 
faziam mais intensas, uma cachoeira o aguardava. 

Marina Colasanti 

QUESTÃO 1 

Qual é a representação do barco que conduz o personagem 
do texto?  

(A) Modal de transporte marítimo. 

(B) Modal de transporte fluvial. 

(C) Momento de lazer. 

(D) Metáfora da vida. 

(E) Memória afetiva dolorosa. 

QUESTÃO 2 

A expressão em destaque “Um rugido surdo havia-se 
acrescentado aos sons da mata que subiam entre os 
troncos”, associa-se a qual das alternativas?   

(A) À ameaça de um animal perigoso. 

(B) A um paradoxo sensorial. 

(C) Ao canto de aves agourentas. 

(D) Ao burburinho intenso da cidade. 

(E) Ao medo que acometia o personagem. 

QUESTÃO 3 

No sintagma “Ah! a placidez das águas turvas que nada 
revelam e nada exigem. Para isso havia alugado o barco, 
para ser plácido como a água, ainda que por breve tempo”, 
a oração em destaque expressa que tipo de circunstância? 

(A) Tempo. 

(B) Finalidade. 

(C) Concessão. 

(D) Condição. 

(E) Causa. 

QUESTÃO 4 

De acordo com o contexto sintático, na oração “[...] cuja 
superfície pareceria intocada não estivesse ele a navegar”, 
como se classifica, quanto ao sentido, o verbo destacado?   

(A) Intransitivo. 

(B) Transitivo direto. 

(C) Transitivo indireto. 

(D) De ligação. 

(E) De ação. 
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QUESTÃO 5 

Na oração “O leve, levíssimo ondular repousava-lhe o corpo, 
devolvia-lhe a antiga segurança do berço”, a relação correta 
entre classe gramatical e função sintática das palavras 
destacadas se encontra em qual das alternativas? 

(A) Pronome pessoal oblíquo tônico/objeto direto; pronome 
oblíquo átono/adjunto adnominal. 

(B) Pronome possessivo/objeto direto; pronome pessoal 
oblíquo átono/objeto indireto. 

(C) Pronome pessoal oblíquo átono/adjunto adnominal; 
pronome pessoal oblíquo átono/objeto indireto. 

(D) Pronome pessoal oblíquo tônico/objeto indireto; 
pronome oblíquo átono/adjunto adnominal. 

(E) Pronome pessoal oblíquo átono/objeto indireto; 
pronome pessoal oblíquo átono/objeto direto. 

 

Leia o Texto II para responder as questões de 6 a 10. 

Texto II 

A TERCEIRA MARGEM DO RIO (fragmentos) 

 

Nosso pai era homem cumpridor, ordeiro, positivo; e sido 
assim desde mocinho e menino, pelo que testemunharam as 
diversas sensatas pessoas, quando indaguei a informação. 
Do que eu mesmo me alembro, ele não figurava mais 
estúrdio nem mais triste do que os outros conhecidos 
nossos. Só quieto. Nossa mãe era quem regia e que ralhava 
no diário com a gente ─ minha irmã, meu irmão e eu. Mas se 
deu que, certo dia, nosso pai mandou fazer para si uma 
canoa. 

Era a sério. Encomendou a canoa especial, de pau de 
vinhático, pequena, mal com a tabuinha da popa, como para 
caber justo o remador. Mas teve de ser toda fabricada, 
escolhida forte e arqueada em rijo, própria para dever durar 
na água por uns vinte ou trinta anos. Nossa mãe jurou muito 
contra a ideia. Seria que, ele, que nessas artes não vadiava, 
se ia propor agora para pescarias e caçadas? Nosso pai nada 
não dizia. Nossa casa, no tempo, ainda era mais próxima do 
rio, obra de nem quarto de légua: o rio por aí se estendendo 
grande, fundo, calado que sempre. Largo de não se poder 
ver a forma da outra beira. E esquecer não posso do dia em 
que a canoa ficou pronta. 

Sem alegria nem cuidado, nosso pai encalcou o chapéu e 
decidiu um adeus para a gente. Nem falou outras palavras, 
não pegou matula e trouxa, não fez alguma recomendação. 
Nossa mãe, a gente achou que ela ia esbravejar, mas 
persistiu somente alva de pálida, mascou o beiço e bramou: 
“Cê vai, ocê fique, você nunca volte!”. Nosso pai suspendeu 
a resposta. Espiou manso para mim, me acenando de vir 
também, por uns passos. Temi a ira de nossa mãe, mas 
obedeci, de vez de jeito. O rumo daquilo me animava, chega 
que um propósito perguntei: “Pai, o senhor me leva junto, 
nessa sua canoa?”. Ele só retornou o olhar em mim e me 
botou a bênção, com gesto me mandando para trás. Fiz que 
vim, mas ainda virei, na grota do mato, para saber. Nosso pai 
entrou na canoa e desamarrou, pelo remar. E a canoa saiu se 
indo — a sombra dela por igual, feito um jacaré, comprida 
longa. 

Nosso pai não voltou. Ele não tinha ido a nenhuma parte. Só 
executava a invenção de se permanecer naqueles espaços 
do rio, de meio a meio, sempre dentro da canoa, para dela 
não saltar, nunca mais. A estranheza dessa verdade deu para 
estarrecer de todo a gente. Aquilo que não havia, acontecia. 
Os parentes, vizinhos e conhecidos nossos se reuniram, 
tomaram juntamente conselho. [...] 

Guimarães Rosa 

QUESTÃO 6 

A linguagem literária é plurissignificativa e possibilita 
múltiplas leituras e diferentes interpretações. A partir dessa 
premissa e do título do conto, que tipo de espaço é o rio 
desse texto? 

(A) Piscoso, sem afluentes. 

(B) Sinuoso, profundo. 

(C) Perigoso quanto à travessia. 

(D) Pleno de mistério e meandros. 

(E) Simbólico, transcendental. 

QUESTÃO 7 

No enunciado: “Nosso pai não voltou. Ele não tinha ido a 
nenhuma parte. Só executava a invenção de se permanecer 
naqueles espaços do rio, de meio a meio, sempre dentro da 
canoa, para dela não saltar, nunca mais.  

A estranheza dessa verdade deu para estarrecer de todo a 
gente”, o emprego de quais classes gramaticais garante a 
coesão textual? 

(A) Artigos definidos e pronomes possessivos. 

(B) Pronomes pessoais e demonstrativos. 

(C) Pronomes relativos e conectivos.   

(D) Substantivos e verbos. 

(E) Advérbios e palavras sinônimas. 

QUESTÃO 8 

Em “Nossa mãe, a gente achou que ela ia esbravejar, mas 
persistiu somente alva de pálida, mascou o beiço e bramou: 
Cê vai, ocê fique, você nunca volte!”, a expressão destacada 
exerce a função sintática de: 

(A) adjunto adnominal. 

(B) adjunto adverbial. 

(C) aposto explicativo. 

(D) predicativo do sujeito. 

(E) predicativo do objeto. 

QUESTÃO 9 

As palavras abaixo foram empregadas nos Textos I e II. 

Quanto à acentuação gráfica, qual é o par de vocábulos que 
segue a mesma regra? 

(A) Mínima/Superfície. 

(B) Contraída/Ruído. 

(C) Vinhático/ Águas. 

(D) Bênção/Plácida. 

(E) Légua/Chapéu. 
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QUESTÃO 10 

Que figura de linguagem ocorre em: “E a canoa saiu se indo 
— a sombra dela por igual, feito um jacaré, comprida 
longa”? 

(A) Sinestesia. 

(B) Hipérbole. 

(C) Metonímia. 

(D) Símile. 

(E) Personificação. 

 

Leia o Texto III e responda as questões de 11 a 13. 

Texto III 

O RIO DA MINHA ALDEIA 

 

O Tejo é mais belo que o rio que corre pela minha aldeia, 

Mas o Tejo não é mais belo que o rio que corre pela minha 
aldeia 

Porque o Tejo não é o rio que corre pela minha aldeia. 

 

O Tejo tem grandes navios 

E navega nele ainda, 

Para aqueles que vêm em tudo o que lá não está, 

A memória das naus. 

 

O Tejo desce de Espanha 

E o Tejo entra no mar em Portugal. 

Toda a gente sabe isso. 

 

Mas poucos sabem qual é o rio da minha aldeia 

E para onde ele vai 

E donde ele vem. 

E por isso, porque pertence a menos gente, 

É mais livre e maior o rio da minha aldeia. 

 

Pelo Tejo vai-se para o mundo. 

Para além do Tejo há a América 

E a fortuna daqueles que a encontram. 

Ninguém nunca pensou no que há para além 

Do rio da minha aldeia. 

 

O rio da minha aldeia não faz pensar em nada. 

Quem está ao pé dele está só ao pé dele. 

Alberto Caeiro, heterônimo de Fernando Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 11 

Após a leitura do Texto III, é legítimo estabelecer uma 
relação com os dois textos anteriores. Em cada situação, há 
a possibilidade de leituras alternativas da mesma realidade, 
o que nos leva a dizer que:  

(A) há uma semelhança entre os dois primeiros textos, cujos 
autores procuram descrever o ambiente, enquanto o 
terceiro é um exemplo de hibridismo textual. 

(B) há, no texto poético, um sentimento de pequenez em 
relação ao mundo, enquanto, nos demais textos, o rio é 
decisório no destino dos personagens. 

(C) há uma unidade quanto ao tema e à tipologia entre os 
três textos. 

(D) as ações se passam no mesmo cenário urbano, porém o 
foco narrativo é diverso. 

(E) os três textos são exemplos de hibridismo e 
multifuncionalidade textual. 

QUESTÃO 12 

Relendo a segunda estrofe do poema, nos versos “O Tejo 
tem grandes navios /E navega nele ainda, /Para aqueles que 
vêm em tudo o que lá não está, /A memória das naus”, 
sintaticamente, constata-se que:  

(A) o sujeito de uma das orações está na ordem inversa em 
relação ao seu predicado. 

(B) os núcleos dos sujeitos são representados por 
substantivos comuns, determinados por artigos 
definidos. 

(C) a estrutura do 1º verso segue a ordem direta: sujeito + 
complementos + predicado. 

(D) a segunda oração, em relação à principal, é uma 
coordenada sindética adversativa. 

(E) há dois adjuntos circunstanciais ─ de lugar e modo ─ no 
2º verso. 

QUESTÃO 13 

Nos versos “O rio da minha aldeia não faz pensar em nada. 
/Quem está ao pé dele está só ao pé dele”, o eu lírico deseja 
alcançar a:  

(A) abstração, já que o princípio está fora, em algo superior 
ou externo. 

(B) imanência, já que o princípio e o fim estão no próprio ser 
e que a realidade se explica por si mesma. 

(C) valorização do passado glorioso das conquistas marítimas 
portuguesas. 

(D) superação de limites para a expansão de horizontes de 
sua aldeia. 

(E) transcendência, centrada no aspecto metafórico do rio, 
que vai além da matéria. 
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Leia o Texto IV e responda as questões de 14 a 17. 

Texto IV 

O QUE É UM RIO? 

 

Rio é um curso natural de água, geralmente doce, que flui 
sobre a superfície da terra, em direção a um corpo de água 
maior, como um oceano, mar, lago ou outro rio. Os rios são 
fundamentais para os ecossistemas e para as atividades 
humanas, fornecendo água potável, irrigação, transporte e 
energia hidrelétrica.  

Os rios nascem, quase sempre, em áreas elevadas, como 
montanhas, seguindo um curso em direção a áreas mais 
baixas.  

Além de sua função vital para a vida, os rios desempenham 
um papel crucial na modelagem da paisagem, no transporte 
de sedimentos e na manutenção do ciclo hidrológico. 
Essenciais para o ecossistema, além de fornecerem água 
para consumo humano, são habitats para diversas espécies 
de animais. 

Existem rios perenes, que nunca secam, e rios intermitentes, 
que secam em determinadas épocas do ano, especialmente 
em áreas áridas.  

Um rio pode ser dividido nestas em três partes: o curso 
superior (nascente), o curso médio (transporte de 
sedimentos) e o curso inferior (foz).  

A área de drenagem de um rio, incluindo seus afluentes, é 
chamada de bacia hidrográfica.  

Os rios são fontes de água doce para consumo humano e 
animal, bem como para atividades agrícolas e industriais.  

A força da água dos rios pode ser aproveitada para gerar 
energia hidrelétrica.  

Em muitas regiões, os rios são importantes vias de 
transporte para pessoas e mercadorias.  

Além disso, oferecem oportunidades para atividades de 
lazer, como pesca, natação e passeios de barco. Os rios têm 
um papel significativo na cultura e história de muitas 
comunidades, sendo, muitas vezes, considerados sagrados. 

(Adaptado do site Brasil Escola) 

 

QUESTÃO 14 

O Texto IV retoma o tema já tratado nos textos anteriores, 
entretanto, se diferencia dos demais por uma característica, 
que consiste em:  

(A) tratar de um determinado rio brasileiro. 

(B) antropomorfizar o curso de um rio e seus afluentes. 

(C) argumentar sobre o ecossistema lacustre. 

(D) descrever um curso d’água fluvial denotativamente. 

(E) narrar uma ação ambientada às margens de um rio. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 15 

A comunicação especializada se realiza através de termos, e 
a inteligibilidade desses termos garante o bom fluxo da 
informação. A estrutura do texto especializado depende do 
seu autor, dos seus objetivos e da sua estratégia de 
comunicação, apresentando peculiaridades que podem 
aparecer na macroestrutura textual, na relação de coerência 
e coesão estabelecidas entre os elementos linguísticos do 
texto e na utilização de determinadas estruturas sintáticas, 
lexicais e morfológicas.  

Essas peculiaridades são observadas na estrutura do 
histórico de um Boletim de Ocorrência (BO), EXCETO aquelas 
elencadas em: 

(A) comunicação pragmática do registro do Boletim de 
Ocorrência. 

(B) descrição de forma cronológica, clara e detalhada dos 
fatos acontecidos. 

(C) uso de elementos anafóricos que estabeleçam a coesão 
textual. 

(D) uso de elementos catafóricos para manter a coerência 
textual. 

(E) uso de expressões referenciais, tais como opina, informa, 
talvez, a meu ver. 

QUESTÃO 16 

Na linguagem técnica, é imprescindível evitar enunciados 
ambíguos. Qual destas alternativas NÃO apresenta 
ambiguidade semântica e sintática? 

(A) A cientista explicou a teoria à colega, que seria 
apresentada no congresso. 

(B) A policial viu a suspeita com binóculos, e o investigador 
seguiu a suspeita em seu veículo até sua casa. 

(C) O advogado requereu a nulidade da cláusula, cuja 
validade decorre de ação movida pela empresa, embora 
tenha sido contestada pelo consumidor. 

(D) O perito disse ao auxiliar que o seu trabalho havia sido 
elogiado pelo chefe. 

(E) Ele encontrou o relatório do detetive que havia sumido 
na semana passada. 

QUESTÃO 17 

No período “Essenciais para o ecossistema, além de 
fornecerem água para consumo humano, são habitats para 
diversas espécies de animais”, a palavra em destaque está 
grafada conforme uma regra do Acordo Ortográfico. O 
Acordo Ortográfico, quanto ao uso do hífen, estabeleceu 
algumas regras.  

Dessa forma, qual destas palavras NÃO está grafada 
corretamente? 

(A) Anti-inflamatório. 

(B) Auto-retrato. 

(C) Coautoria. 

(D) Infantojuvenil. 

(E) Socioeducativo. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

QUESTÃO 18 

O protocolo BGP (Border Gateway Protocol) é fundamental 
para o roteamento na Internet.  

Qual a sua principal função e em qual camada do modelo 
TCP/IP ele opera, diferenciando-o de protocolos de 
roteamento internos como OSPF ou EIGRP?   

(A) Gerenciar endereços IP dinamicamente; Camada de 
Aplicação.   

(B) Traduzir nomes de domínio para endereços IP; Camada 
de Rede.   

(C) Trocar informações de roteamento entre Sistemas 
Autônomos (AS); Camada de Aplicação.   

(D) Estabelecer conexões seguras entre servidores web; 
Camada de Transporte. 

(E) Controlar o fluxo de dados entre dispositivos em uma 
rede local; Camada de Enlace. 

QUESTÃO 19 

Qual a principal diferença entre a representação de números 
inteiros em complemento de dois e a representação em 
ponto flutuante (IEEE) em termos de precisão e faixa de 
valores representáveis?   

(A) Complemento de dois oferece maior precisão para 
números muito grandes, enquanto ponto flutuante tem 
faixa limitada.   

(B) Ponto flutuante permite representar um intervalo maior 
de valores, mas com precisão variável, enquanto 
complemento de dois tem precisão fixa para inteiros.   

(C) Ambos têm precisão e faixa de valores fixas, mas ponto 
flutuante é mais eficiente para operações aritméticas.   

(D) Complemento de dois é otimizado para números 
decimais, e ponto flutuante para números binários.   

(E) Ponto flutuante não pode representar números 
negativos, ao contrário do complemento de dois.  

QUESTÃO 20 

No Windows, a funcionalidade de Virtualização Baseada em 
Segurança (VBS) e a Integridade de Código Protegida por 
Hypervisor (HVCI) são mecanismos de segurança avançados.  

Qual o principal objetivo desses recursos e como eles se 
relacionam com a proteção contra ataques de kernel? 

(A) Aumentar a performance do sistema operacional através 
da virtualização de drivers.   

(B) Proteger o kernel do sistema operacional contra injeção 
de código malicioso, isolando processos críticos em um 
ambiente virtual seguro.   

(C) Facilitar a execução de máquinas virtuais para usuários 
finais, garantindo a compatibilidade de hardware.   

(D) Otimizar o gerenciamento de memória RAM, utilizando a 
virtualização para alocar recursos de forma mais 
eficiente.   

(E) Habilitar a execução de aplicativos legados em um 
ambiente virtualizado para garantir compatibilidade. 

QUESTÃO 21 

Em um ataque de phishing sofisticado, o atacante pode 
empregar técnicas de spear phishing combinadas com o uso 
de domínios homógrafos.  

Qual o principal vetor de ataque e a vulnerabilidade 
explorada nessa combinação, e como um usuário avançado 
poderia identificar tal ameaça?   

(A) Vetor: Anexos maliciosos; Vulnerabilidade: Falha no 
antivírus; Identificação: Verificar hash do arquivo.   

(B) Vetor: Exploração de vulnerabilidades de software; 
Vulnerabilidade: Falta de patches; Identificação: 
Monitoramento de tráfego de rede.   

(C) Vetor: Engenharia social direcionada; Vulnerabilidade: 
Confiança do usuário; Identificação: Análise detalhada do 
URL e cabeçalhos do e-mail.   

(D) Vetor: Ataque de força bruta; Vulnerabilidade: Senhas 
fracas; Identificação: Uso de autenticação de dois 
fatores.   

(E) Vetor: Interceptação de tráfego; Vulnerabilidade: 
Criptografia fraca; Identificação: Verificação de 
certificados SSL/TLS. 

QUESTÃO 22 

Em uma rede corporativa complexa, qual a principal 
distinção entre uma VLAN (Virtual Local Area Network) e 
uma VPN (Virtual Private Network) em termos de 
segmentação de rede e segurança, e qual delas opera 
predominantemente na Camada (Enlace) do modelo OSI?   

(A) VLAN segmenta redes fisicamente, VPN criptografa 
tráfego; VPN opera na Camada.   

(B) VPN segmenta redes logicamente, VLAN criptografa 
tráfego; VLAN opera na Camada.   

(C) Ambas segmentam redes logicamente, mas VPN é para 
redes locais e VLAN para redes remotas; nenhuma opera 
na Camada.   

(D) VLAN e VPN são sinônimos e operam na Camada 7. 

(E) VLAN segmenta redes logicamente dentro de um switch, 
VPN cria um túnel seguro sobre uma rede pública; VLAN 
opera na Camada 2.   

QUESTÃO 23 

Considerando a arquitetura de Von Neumann, qual 
componente é primariamente responsável pela 
decodificação e execução de instruções, bem como pelo 
controle das operações de E/S, mas não pela alocação 
dinâmica de memória para processos em execução?   

(A) Unidade de Gerenciamento de Memória (MMU). 

(B) Unidade Lógica e Aritmética (ULA). 

(C) Unidade de Controle (UC). 

(D) Registradores de Propósito Geral e Cache L1. 

(E) Registradores de Propósito Geral e Cache L2. 
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QUESTÃO 24 

Em um editor de texto moderno, como Microsoft Word, qual 
recurso é utilizado para criar automaticamente um sumário 
(índice) que se atualiza conforme títulos e subtítulos são 
modificados no documento? 

(A) Estilos de título. 

(B) Marcadores e numeração. 

(C) Cabeçalho e rodapé. 

(D) Localizar e substituir. 

(E) Controle de alterações. 

QUESTÃO 25 

Em uma planilha, um analista precisa identificar 
automaticamente os valores duplicados em uma coluna, sem 
utilizar fórmulas.  

Qual recurso do Excel permite realizar essa tarefa de forma 
rápida e visual? 

(A) Proteger Planilha. 

(B) Preenchimento Relâmpago. 

(C) Formatação Condicional. 

(D) Validação de Dados. 

(E) Tabela Dinâmica. 

QUESTÃO 26 

No contexto da computação em nuvem, a distinção entre 
IaaS (Infrastructure as a Service), PaaS (Platform as a Service) 
e SaaS (Software as a Service) é fundamental.  

Qual o modelo que oferece maior controle sobre o sistema 
operacional e as aplicações, mas exige maior 
responsabilidade do cliente na gestão da infraestrutura 
subjacente?   

(A) SaaS, pois o cliente gerencia apenas as configurações do 
software.   

(B) PaaS, pois o cliente gerencia o sistema operacional e as 
aplicações, mas não o hardware.   

(C) IaaS, pois o cliente tem controle sobre o sistema 
operacional, aplicações e parte da infraestrutura de 
rede.   

(D) Todos os modelos oferecem o mesmo nível de controle e 
responsabilidade.   

(E) Nenhum dos modelos oferece controle sobre o sistema 
operacional. 

QUESTÃO 27 

No Linux, qual comando permite visualizar, em tempo real, 
processos em execução, uso de CPU, memória e carga do 
sistema, oferecendo atualização contínua da tela? 

(A) ps -aux 

(B) uptime 

(C) free -h 

(D) vmstat 

(E) top 

 

 

QUESTÃO 28 

No contexto de sistemas operacionais modernos, qual o 
principal desafio de segurança que a virtualização de 
hardware introduz, especialmente em ambientes de nuvem, 
e como os hypervisors de Tipo mitigam esse risco em relação 
aos de Tipo? 

(A) Isolamento de recursos; Hypervisors Tipo utilizam para 
virtualização.   

(B) Ataques de canal lateral (side-channel attacks); 
Hypervisors Tipo executam diretamente no hardware.   

(C) Latência de E/S; Hypervisors Tipo implementam drivers 
de dispositivo virtuais.   

(D) Gerenciamento de memória; Hypervisors Tipo utilizam 
tabelas de páginas aninhadas.   

(E) Compartilhamento de rede; Hypervisors Tipo isolam as 
interfaces de rede virtuais. 

QUESTÃO 29 

Em um ambiente de rede corporativa, a implementação de 
um SIEM (Security Information and Event Management) é 
crucial para a detecção proativa de ameaças.  

Qual a principal funcionalidade de um SIEM que o diferencia 
de um IDS/IPS (Intrusion Detection/Prevention System) e 
como ele contribui para a análise forense digital?   

(A) O SIEM foca na prevenção de intrusões em tempo real, 
enquanto o IDS/IPS apenas coleta logs.   

(B) O IDS/IPS é responsável pela criptografia de dados, e o 
SIEM pela autenticação de usuários.   

(C) O SIEM agrega e correlaciona eventos de segurança de 
múltiplas fontes, fornecendo inteligência de ameaças e 
suporte à análise forense, enquanto o IDS/IPS atua em 
pontos específicos da rede.   

(D) O SIEM é um tipo de firewall avançado, e o IDS/IPS é um 
antivírus de rede e ambos são ferramentas de backup e 
recuperação de desastres, com o SIEM sendo mais 
abrangente.  

(E) O SIEM é um tipo de antivírus avançado, e o IDS/IPS é um 
antivírus de rede e ambos são ferramentas de backup e 
recuperação de desastres, com o SIEM sendo mais 
abrangente.  

QUESTÃO 30 

No Linux, a manipulação de permissões de arquivos e 
diretórios é crucial para a segurança do sistema.  

Considerando um cenário onde um arquivo possui as 
permissões rwxr-x--x e pertence ao usuário user1 e ao grupo 
group1, qual comando permitiria que user2 (que não 
pertence a group1) pudesse apenas ler e executar o arquivo, 
sem alterar as permissões existentes para outros?  

(A) chmod u+rx,o+rx arquivo.txt   

(B) setfacl -m u:user2:rx arquivo.txt   

(C) chown user2 arquivo.txt   

(D) chmod 751 arquivo.txt   

(E) sudo -u user2 cat arquivo.txt  
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QUESTÃO 31 

No Microsoft Excel, a função ÍNDICE combinada com 
CORRESP é frequentemente utilizada como uma alternativa 
mais flexível e poderosa ao PROCV.  

Em que situação específica essa combinação se mostra 
superior ao PROCV? 

(A) Quando a coluna de pesquisa está à direita da coluna de 
retorno.   

(B) Quando a pesquisa deve ser feita em um intervalo não 
contíguo.   

(C) Quando é necessário pesquisar em múltiplas tabelas 
simultaneamente.   

(D) Quando a coluna de pesquisa está à esquerda da coluna 
de retorno.   

(E) Quando a tabela de dados possui mais de colunas. 

QUESTÃO 32 

No contexto da segurança da informação, a tríade CIA 
(Confidencialidade, Integridade, Disponibilidade) é um 
modelo fundamental.  

Qual a relação entre a não-repudiação e a autenticidade 
dentro deste modelo, e como a criptografia de chave pública 
contribui para ambos?   

(A) Não-repudiação e autenticidade são sinônimos; 
criptografia de chave pública garante apenas 
confidencialidade.   

(B) Não-repudiação é um subconjunto da disponibilidade; 
criptografia de chave pública assegura a integridade dos 
dados.   

(C) Autenticidade é irrelevante para não-repudiação; 
criptografia de chave pública é usada para controle de 
acesso.   

(D) Autenticidade garante a identidade do remetente, e não-
repudiação impede que o remetente negue o envio; 
criptografia de chave pública, através de assinaturas 
digitais, provê ambos.   

(E) Ambos são conceitos externos à tríade CIA; criptografia 
de chave pública é apenas para confidencialidade. 

QUESTÃO 33 

Qual a principal diferença entre um Rootkit e um Bootkit, e 
qual deles representa uma ameaça mais persistente e difícil 
de detectar, operando em um estágio anterior do processo 
de inicialização do sistema?   

(A) Rootkit oculta a presença de malware após o SO carregar, 
Bootkit infecta o setor de inicialização; Bootkit é mais 
persistente.   

(B) Bootkit oculta a presença de malware após o SO carregar, 
Rootkit infecta o setor de inicialização; Rootkit é mais 
persistente.   

(C) Ambos são tipos de ransomware, mas Bootkit atua em 
sistemas Linux e Rootkit em Windows.   

(D) Rootkit é um tipo de spyware, e Bootkit é um tipo de 
adware.   

(E) Não há diferença significativa, são termos 
intercambiáveis para o mesmo tipo de malware.  

QUESTÃO 34 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) estabelece 
princípios como o da minimização e o da necessidade. Em 
um contexto de investigação digital, qual a implicação 
prática desses princípios na coleta e tratamento de dados 
pessoais, e como eles se relacionam com a 
proporcionalidade?   

(A) Permitem a coleta irrestrita de dados, desde que haja 
consentimento do titular. 

(B) Restringem o compartilhamento de dados com 
autoridades policiais, mesmo com ordem judicial.   

(C) Priorizam a anonimização total dos dados, tornando a 
investigação inviável.   

(D) Não se aplicam a dados coletados em investigações, pois 
estas têm caráter de segurança pública. 

(E) Exigem que a coleta de dados seja limitada ao 
estritamente necessário para a finalidade da 
investigação, garantindo a proporcionalidade.   

 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA 

QUESTÃO 35 

A investigadora Débora foi comprar um celular para sua filha 
Gabi. A loja ofereceu para ela os seguintes planos de 
pagamentos: 

À vista: desconto de 20% no valor anunciado. 

A prazo: duas parcelas fixas, sem acréscimo. (Entrada de 50% 
do valor anunciado e 30 dias depois mais 50% do valor.) 

Comparando os dois planos de pagamentos, o valor 
aproximado da taxa mensal de juros, praticada pela loja, é: 

(A) 0% 

(B) 16,7% 

(C) 20% 

(D) 33,4% 

(E) 66,7% 

QUESTÃO 36 

Dois investigadores ficaram encarregados de analisarem os 
laudos e relatórios de uma Delegacia. Caio, analisando 
sozinho, levaria 4h para concluir o trabalho. Matheus, 
analisando sozinho, levaria 16h para concluir o mesmo 
trabalho.  

Em quanto tempo os dois investigadores, trabalhando 
juntos, concluirão o trabalho? 

(A) 3h 

(B) 3h12min 

(C) 3h20min 

(D) 6h24min 

(E) 10h 
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QUESTÃO 37 

As investigadoras Alessandra e Cristiane adoram resolver 
desafios matemáticos. Na hora do café, a Delegada Simone 
propôs o seguinte desafio: 

“Quantos anagramas da palavra JUSTIÇA possuem todas as 
vogais em ordem alfabética? ” 

Depois de pensar muito elas responderam corretamente. O 
valor encontrado por elas, foi: 

(A) 120 

(B) 720 

(C) 840 

(D) 1.440 

(E) 5.040 

QUESTÃO 38 

Leia atentamente o texto abaixo: 

Se Fernando se preparou para o concurso, então Sidney e 
Cavalcante não se prepararam. Se Cavalcante não se 
preparou para o concurso, então Bruno se preparou para o 
concurso. Se Bruno se preparou para o concurso, então 
todos foram aprovados. Mas todos não foram aprovados. 

De acordo com o texto anterior, podemos afirmar que: 

(A) Fernando e Bruno não se prepararam para o concurso. 

(B) Cavalcante e Bruno não se prepararam para o concurso. 

(C) Cavalcante não se preparou para o concurso e Bruno se 
preparou. 

(D) Fernando e Sidney se prepararam para o concurso. 

(E) Cavalcante e Sidney não se prepararam para o concurso. 

QUESTÃO 39 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente a 
negação da proposição “Se Jeniffer escolhe a viagem, então 
Leonardo paga as passagens”. 

(A) Jeniffer escolhe a viagem e Leonardo paga as passagens. 

(B) Jeniffer escolhe a viagem e Leonardo não paga as 
passagens. 

(C) Se Jeniffer não escolhe a viagem, então Leonardo não 
paga as passagens. 

(D) Se Leonardo não paga as passagens, então Jeniffer não 
escolhe a viagem. 

(E) Se Leonardo paga as passagens, então Jeniffer escolhe a 
viagem. 

QUESTÃO 40 

O número de processos organizados por Sávio e Davi está 
entre 700 e 800 processos. Quando organizados de 8 em 8, 
16 em 16 e 20 em 20, sempre sobram 5 processos. 

O produto dos três algarismos do número total de processos 
organizados por eles é igual a: 

(A) 0 

(B) 40 

(C) 70 

(D) 80 

(E) 140 

QUESTÃO 41 

Assinale a alternativa que apresenta a negação da 
proposição “Olivia passou férias em Fernando de Noronha 
se, e somente se, Suzana trabalhou em janeiro”. 

(A) Olivia não passou férias em Fernando de Noronha se, e 
somente se, Suzana não trabalhou em janeiro. 

(B) Olivia não passou férias em Fernando de Noronha e 
Suzana trabalhou em janeiro. 

(C) Olivia passou férias em Fernando de Noronha e Suzana 
não trabalhou em janeiro. 

(D) Olivia nunca passará férias em Fernando de Noronha. 

(E) Ou Olivia passou férias em Fernando de Noronha ou 
Suzana trabalhou em janeiro. 

QUESTÃO 42 

Rafael estudando para o concurso resolveu o seguinte 
problema de sequências e padrões. 

Observou a sequência abaixo: 

a1 = 1 

a2 = 3 

a3 = 6 

a4 = 10 

. 

. 

. 

an 

Depois de identificar o padrão ele determinou corretamente 
o valor de a43 + a42. O valor encontrado por ele foi: 

(A) 1.764 

(B) 1.849 

(C) 1.891 

(D) 3.613 

(E) 6.132 

QUESTÃO 43 

Luciene é dona de uma loja que só vende bolos de pote, ela 
percebeu que se vender cada bolo de pote por R$18,00 
venderá 500 bolos de pote em média, e que para cada 
R$2,00 de desconto no valor de venda, ela vende 100 bolos 
de pote a mais.  

O valor que ela deverá vender cada um dos seus bolos de 
pote para ter a maior arrecadação possível, é: 

(A) R$8,00 

(B) R$10,00 

(C) R$12,00 

(D) R$14,00 

(E) R$16,00 
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QUESTÃO 44 

Dona Rita, mãe do investigador João, preparou 11 salgados 
diferentes para levar à delegacia. Entre eles, 6 salgados eram 
recheados com carne, e os outros 5 tinham recheios 
variados. Durante o plantão, João decidiu oferecer 4 
salgados aos colegas, escolhendo-os ao acaso, todos com a 
mesma probabilidade, sem reposição. 

Qual é a probabilidade de que, entre os 4 salgados 
escolhidos, exatamente 2 sejam de carne? 

(A)    
5

7
 

(B)   
3

22
 

(C)   
7

42
 

(D)   
1

22
 

(E)   
5

42
 

QUESTÃO 45 

As proposições “Se Giulia gosta de peixe frito, então Bia não 
gosta de caranguejos” e “Se Giulia não gosta de peixe frito, 
então Sofia gosta de moqueca” são verdadeiras.  

Com base nessas informações, assinale a alternativa que 
apresenta uma proposição necessariamente verdadeira. 

(A) Se Sofia gosta de moqueca, então Bia não gosta de 
caranguejos. 

(B) Sofia gosta de moqueca se, e somente se, Bia gosta de 
caranguejos. 

(C) Bia gosta de caranguejos ou Sofia gosta de moqueca. 

(D) Se Bia gosta de caranguejos, então Sofia gosta de 
moqueca. 

(E) Bia gosta de caranguejo e Sofia não gosta de moqueca. 

QUESTÃO 46 

Um grupo de amigos resolveu comemorar o 
aniversário do Dr. Névio, delegado titular da DP. As 
despesas feitas por eles estão representadas, em 
intervalos de classe, na tabela abaixo: 

Despesas, em reais. Número de pessoas 

50 |─--  70 2 

70 |─--  90 2 

90 |─-- 110 4 

110 |─-- 130 2 

O valor do gasto mediano do grupo, em reais, foi de: 

(A) R$90,00 

(B) R$92,50 

(C) R$95,00 

(D) R$100,00 

(E) R$105,00 

 

QUESTÃO 47 

Sabemos que as informações referentes a um grupo de 
investigadores são verdadeiras:  

“Alguns dos investigadores morenos são solteiros” e 
“Nenhum investigador antigo é solteiro” 

Logo, é verdade, que: 

(A) nenhum investigador moreno é antigo. 

(B) nenhum investigador antigo é moreno. 

(C) todo investigador moreno é antigo. 

(D) algum investigador moreno é antigo. 

(E) algum investigador moreno não é antigo. 

QUESTÃO 48 

A negação lógica da proposição “Se Bruno é investigador e é 
lutador de judô, então todo investigador sabe lutar”, é: 

(A) Bruno é investigador e é lutador de judô e existe 
investigador que não sabe lutar. 

(B) Bruno é investigador e é lutador de judô e investigador 
algum sabe lutar. 

(C) Bruno não é investigador e não é lutador de judô e existe 
investigador que não sabe lutar. 

(D) Bruno não é investigador ou não é lutador de judô e 
algum investigador sabe lutar. 

(E) Bruno não é investigador ou não é lutador de judô ou 
existe investigador que não sabe lutar. 

 

NOÇÕES DE CONTABILIDADE 

QUESTÃO 49 

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um instrumento de 
transparência e controle da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF).  

Qual a principal diferença entre o Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF) e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) quanto ao foco? 

(A) O RGF é publicado anualmente, e o RREO é publicado 
bimestralmente. 

(B) O RGF foca na execução orçamentária, e o RREO foca nos 
limites de despesa com pessoal e dívida. 

(C) O RGF é um relatório de natureza contábil, e o RREO é 
um relatório de natureza orçamentária. 

(D) O RGF demonstra o cumprimento dos limites e condições 
da LRF (pessoal, dívida, operações de crédito), enquanto 
o RREO demonstra a execução das receitas e despesas 
orçamentárias. 

(E) O RGF é obrigatório apenas para a União, e o RREO é 
obrigatório para todos os entes federativos. 
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QUESTÃO 50 

Em uma investigação criminal, a Contabilidade é utilizada 
para identificar a incompatibilidade patrimonial de um 
indivíduo. Esse conceito se refere à situação em que: 

(A) o total de ativos do investigado é inferior ao total de 
passivos. 

(B) a variação do patrimônio líquido do investigado é 
negativa em um determinado período. 

(C) o patrimônio do investigado é incompatível com a sua 
renda lícita declarada. 

(D) o investigado possui bens que não estão registrados em 
seu nome. 

(E) as despesas do investigado são inferiores às suas receitas 
declaradas. 

QUESTÃO 51 

Marque a opção que indique os objetivos corretos 
referentes a investidores e credores. 

(A) O investidor foca na liquidez imediata, enquanto o credor 
foca na rentabilidade futura. 

(B) O investidor foca na capacidade de geração de caixa e 
rentabilidade de longo prazo, enquanto o credor foca na 
liquidez e solvência de curto e médio prazos. 

(C) Ambos focam exclusivamente no Balanço Patrimonial, 
mas o investidor prioriza o Ativo e o credor prioriza o 
Passivo. 

(D) O investidor utiliza apenas a Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE), e o credor utiliza apenas a 
Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC). 

(E) O investidor está interessado em informações sobre o 
Patrimônio Líquido, e o credor está interessado em 
informações sobre o Ativo Não Circulante. 

QUESTÃO 52 

Um órgão público adquiriu equipamentos para uso 
permanente, com pagamento a ser realizado posteriormente 
(compra a prazo).  

Considerando os lançamentos contábeis típicos aplicáveis ao 
setor público, qual alternativa representa corretamente os 
registros dessa operação? 

(A) Débito em Despesa de Capital e crédito em Caixa; débito 
em Equipamentos e crédito em Receita de Capital. 

(B) Débito em Equipamentos e crédito em Caixa; débito em 
Despesa Corrente e crédito em Fornecedores. 

(C) Débito em Despesa Corrente e crédito em Fornecedores; 
débito em Caixa e crédito em Equipamentos. 

(D) Débito em Equipamentos e crédito em Fornecedores; 
nenhum impacto imediato no Caixa. 

(E) Débito em Fornecedores e crédito em Equipamentos; 
débito em Caixa e crédito em Receita Patrimonial. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 53 

Em uma investigação de lavagem de dinheiro, a fase de 
Integração é a mais difícil de ser detectada.  

Essa fase se caracteriza por: 

(A) a colocação inicial do dinheiro ilícito no sistema 
financeiro. 

(B) a movimentação dos recursos por meio de transações 
complexas para disfarçar sua finalidade. 

(C) o retorno dos recursos ao criminoso, por meio de 
aplicações financeiras. 

(D) a falsificação de documentos contábeis para justificar a 
origem dos recursos. 

(E) a utilização de empresas fictícias para realizar as 
transações. 

QUESTÃO 54 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) exige a elaboração de 
instrumentos de planejamento que se complementam. O 
instrumento que estabelece, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal, estadual ou municipal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada, com vigência de quatro anos, é o/a: 

(A) Lei Orçamentária Anual (LOA). 

(B) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

(C) Plano Plurianual (PPA). 

(D) Relatório de Gestão Fiscal (RGF). 

(E) Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO). 

QUESTÃO 55 

A empresa "Beta" possui um Patrimônio Líquido (PL) de   
R$500.000,00 e um Passivo Exigível (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante) de R$300.000,00. A empresa realiza 
um Ato Administrativo que consiste na contratação de um 
seguro contra incêndio, com pagamento à vista de 
R$10.000,00.  

Qual o impacto desse Ato Administrativo na Situação Líquida 
da empresa e na sua estrutura patrimonial? 

(A) A Situação Líquida permanece inalterada, mas o Ativo 
Circulante diminui e o Passivo Circulante aumenta. 

(B) A Situação Líquida diminui em R$10.000,00, pois o seguro 
é uma despesa do período. 

(C) A Situação Líquida permanece inalterada, pois o evento é 
um Ato Administrativo e não um Fato Contábil. 

(D) A Situação Líquida aumenta em R$10.000,00, pois o 
seguro é um Ativo. 

(E) A Situação Líquida permanece inalterada, pois o evento é 
um Fato Permutativo, com diminuição de Ativo e 
aumento de Ativo (Despesa Antecipada).  
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QUESTÃO 56 

Os instrumentos de planejamento previstos na Constituição 
e regulamentados pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
organizam a ação governamental em diferentes horizontes 
temporais.  

Considerando suas finalidades, qual alternativa descreve 
corretamente a relação entre PPA, LDO e LOA? 

(A) O PPA define metas anuais, a LDO estabelece programas 
de duração continuada e a LOA fixa diretrizes gerais para 
quatro anos. 

(B) O PPA detalha a execução orçamentária mensal, a LDO 
apresenta o balanço fiscal do exercício e a LOA define 
limites de despesa com pessoal. 

(C) O PPA fixa as metas fiscais, a LDO define os investimentos 
plurianuais e a LOA estabelece objetivos estratégicos de 
governo. 

(D) O PPA apresenta a execução financeira do exercício, a 
LDO consolida os resultados fiscais e a LOA define metas 
de médio prazo. 

(E) O PPA estabelece diretrizes, objetivos e metas de médio 
prazo; a LDO orienta a elaboração da LOA e define metas 
e prioridades; e a LOA estima receitas e fixa despesas 
para o exercício. 

QUESTÃO 57 

A empresa "Alfa" realizou a venda de mercadorias no valor 
de R$10.000,00, com custo da mercadoria vendida (CMV) de 
R$6.000,00. O valor da venda foi recebido integralmente em 
dinheiro. O lançamento contábil que registra o 
reconhecimento da receita e a baixa do estoque, de forma 
simultânea e completa, envolve quatro contas.  

Qual a combinação correta de débitos e créditos para 
registrar a operação completa? 

(A) Débito em Caixa (R$10.000,00) e Crédito em Receita de 
Vendas (R$10.000,00); Débito em Estoques (R$6.000,00) 
e Crédito em CMV (R$6.000,00). 

  (B) Débito em Caixa (R$10.000,00) e Crédito em Receita de 
Vendas (R$10.000,00); Débito em CMV (R$6.000,00) e 
Crédito em Estoques (R$6.000,00). 

  (C) Débito em Receita de Vendas (R$10.000,00) e Crédito em 
Caixa (R$10.000,00); Débito em Estoques (R$6.000,00) e 
Crédito em CMV (R$6.000,00). 

  (D) Débito em CMV (R$6.000,00) e Crédito em Receita de 
Vendas (R$10.000,00); Débito em Caixa (R$10.000,00) e 
Crédito em Estoques (R$6.000,00). 

  (E) Débito em Caixa (R$10.000,00) e Crédito em CMV 
(R$6.000,00); Débito em Receita de Vendas 
(R$10.000,00) e Crédito em Estoques (R$6.000,00). 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 58 

A execução da despesa pública envolve três estágios 
principais: Empenho, Liquidação e Pagamento. Sobre esses 
estágios, analise as afirmativas abaixo: 

(__) o Empenho é o ato que cria a obrigação de pagamento 
para o Estado, reservando a dotação orçamentária. 

(__) a Liquidação ocorre após o Pagamento e consiste na 
comprovação da entrega do bem ou serviço. 

(__) o Pagamento é o estágio final, que se efetiva com a 
emissão da ordem bancária ou cheque ao credor.  

(__) a anulação de um Empenho não utilizado é um Fato 
Administrativo, pois não afeta o patrimônio. 

(__) o estágio da Liquidação é regido pelo regime de 
competência, pois reconhece a despesa no momento da 
ocorrência do fato gerador. 

Assinale a alternativa correta. 

(A) V – F – V – F – V 

(B) F – V – V – F – F 

(C) V – F – V – V – F 

(D) F – V – F – V – V 

(E) V – V – F – F – V 

QUESTÃO 59 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresenta 
o resultado líquido do período. A sequência correta para a 
apuração do resultado, partindo da Receita Bruta de Vendas, 
é: 

(A) Receita Bruta - Deduções = Receita Líquida; Receita 
Líquida - CMV = Lucro Bruto; Lucro Bruto - Despesas 
Operacionais = Lucro Operacional. 

(B) Receita Bruta - CMV = Lucro Bruto; Lucro Bruto - 
Despesas Operacionais = Lucro Operacional; Lucro 
Operacional - Deduções = Receita Líquida. 

(C) Receita Bruta - Despesas Operacionais = Lucro 
Operacional; Lucro Operacional - CMV = Lucro Bruto; 
Lucro Bruto - Deduções = Receita Líquida. 

(D) Receita Bruta - Deduções = Lucro Bruto; Lucro Bruto - 
CMV = Receita Líquida; Receita Líquida - Despesas 
Operacionais = Lucro Operacional. 

(E) Receita Bruta - CMV = Receita Líquida; Receita Líquida - 
Deduções = Lucro Bruto; Lucro Bruto - Despesas 
Operacionais = Lucro Operacional. 
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QUESTÃO 60 

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (RREO) são instrumentos de 
transparência previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Qual alternativa apresenta corretamente a principal 
diferença entre esses dois relatórios? 

(A) O RGF apresenta a execução física das ações 
governamentais, enquanto o RREO demonstra 
exclusivamente a execução financeira dos programas. 

(B) O RGF evidencia o cumprimento dos limites e condições 
da gestão fiscal, enquanto o RREO apresenta a execução 
orçamentária e financeira ao longo do exercício. 

(C) O RGF é publicado mensalmente, ao passo que o RREO é 
divulgado apenas ao final de cada exercício. 

(D) O RGF detalha exclusivamente receitas e despesas 
primárias, enquanto o RREO apresenta apenas 
informações sobre restos a pagar. 

(E) O RGF demonstra a execução orçamentária detalhada 
por função de governo, enquanto o RREO apresenta 
apenas dados consolidados da dívida pública. 

QUESTÃO 61 

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) utiliza o 
conceito de Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e 
Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD).  

Qual a principal diferença entre a classificação de uma 
Receita Orçamentária e uma Variação Patrimonial 
Aumentativa? 

(A) A Receita Orçamentária afeta o resultado do período, 
enquanto a VPA não. 

(B) A Receita Orçamentária é registrada pelo regime de 
caixa, e a VPA pelo regime de competência. 

(C) A Receita Orçamentária é um conceito orçamentário, e a 
VPA é um conceito patrimonial, sendo que nem toda VPA 
é uma Receita Orçamentária. 

(D) A Receita Orçamentária é sempre uma VPA, mas a VPA 
não é sempre uma Receita Orçamentária. 

(E) A Receita Orçamentária é sempre uma VPA, e a VPA é 
sempre uma Receita Orçamentária. 

QUESTÃO 62 

O Livro Razão é fundamental para o controle individualizado 
das contas. Se a conta "Fornecedores" (Passivo) apresenta 
um saldo credor de R$25.000,00 no início do mês e, durante 
o período, foram registrados débitos totalizando 
R$15.000,00 e créditos totalizando R$30.000,00, qual será o 
saldo final e sua natureza? 

(A) Saldo devedor de R$40.000,00. 

(B) Saldo credor de R$40.000,00. 

(C) Saldo devedor de R$10.000,00. 

(D) Saldo credor de R$55.000,00. 

(E) Saldo credor de R$30.000,00. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA 

QUESTÃO 63 

O recrutamento interno é uma prática comum na 
Administração Pública e nas organizações privadas, pois 
aproveita talentos já existentes. 

Qual é a principal vantagem do recrutamento interno? 

(A) Reduzir o custo e a motivação dos servidores. 

(B) Aumentar os custos com seleção e priorizar pessoas da 
própria organização ou instituição. 

(C) Aproveitar profissionais já adaptados à cultura 
organizacional. 

(D) Eliminar a necessidade de treinamento e aumentar a 
capacitação. 

(E) Dificultar a integração dos novos servidores e ampliar a 
cultura institucional. 

QUESTÃO 64 

A comunicação interna e externa é fundamental para a 
eficiência das organizações públicas. Barreiras 
comunicacionais podem comprometer a clareza e a 
objetividade das mensagens. 

Qual das alternativas representa uma barreira típica à 
comunicação organizacional? 

(A) Uso de linguagem clara e objetiva. 

(B) Feedback contínuo entre emissor e receptor. 

(C) Ruídos de comunicação que distorcem ou dificultam a 
compreensão da mensagem. 

(D) Transparência nos processos comunicacionais. 

(E) Utilização de canais formais e informais de comunicação. 

QUESTÃO 65 

Considere as três asserções abaixo sobre os princípios da Lei 
nº 14.133/2021: 

I. A nova lei de licitações consagra princípios como 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
II. O princípio da competitividade garante igualdade de 
condições entre os licitantes, evitando favorecimentos 
indevidos. 
III. O princípio da publicidade pode ser dispensado em todas 
as licitações, desde que haja justificativa administrativa. 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Apenas as asserções I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas as asserções I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas as asserções II e III são verdadeiras. 

(D) As asserções I, II e III são verdadeiras. 

(E) Apenas a asserção III é verdadeira. 
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QUESTÃO 66 

A liderança transformacional é considerada uma das mais 
eficazes em ambientes complexos, como unidades policiais, 
pois busca inspirar e engajar os subordinados em torno de 
objetivos coletivos. 

Qual das alternativas representa corretamente uma 
característica da liderança transformacional aplicada ao 
serviço público? 

(A) Ênfase exclusiva na obediência às normas hierárquicas. 

(B) Foco apenas em recompensas financeiras. 

(C) Delegação total e acompanhamento pelo coletivo. 

(D) Estímulo à inovação e ao comprometimento coletivo. 

(E) Supressão da autonomia dos subordinados e objetivos 
coletivos. 

QUESTÃO 67 

Analise as três asserções abaixo sobre sanções 
administrativas decorrentes da inexecução contratual: 

I. A suspensão temporária de participação em licitações é 
uma sanção que visa proteger o interesse público contra 
fornecedores inadimplentes. 
II. A declaração de inidoneidade impede o contratado de 
participar de licitações e contratos em qualquer esfera da 
Administração Pública. 
III. A multa aplicada por inexecução contratual pode ser 
arbitrária e desvinculada das cláusulas contratuais 
previamente estabelecidas. 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Apenas as asserções I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas as asserções I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas as asserções II e III são verdadeiras. 

(D) As asserções I, II e III são verdadeiras. 

(E) Apenas a asserção III é verdadeira. 

QUESTÃO 68 

A interdependência entre as funções administrativas exige 
que o gestor compreenda como cada uma influencia o 
desempenho organizacional. 

Em relação à função de controle, qual alternativa expressa 
corretamente seu papel no processo administrativo? 

(A) Estabelecer metas e objetivos de longo prazo. 

(B) Coordenar a execução das tarefas operacionais. 

(C) Promover a motivação e o engajamento da equipe. 

(D) Estruturar os cargos e definir a hierarquia organizacional. 

(E) Comparar os resultados planejados com os obtidos, e 
corrigir os desvios em relação ao planejado. 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 69 

Os contratos administrativos possuem características 
próprias que os diferenciam dos contratos de direito 
privado, como a presença de cláusulas exorbitantes e a 
supremacia do interesse público. O Decreto Estadual        nº 
5.545/2023 disciplina aspectos da formalização, execução e 
fiscalização desses contratos, reforçando a necessidade de 
controle e responsabilidade na gestão pública. 

Com base nesse contexto, assinale a alternativa correta: 

(A) Os contratos administrativos podem ser formalizados 
verbalmente, desde que haja concordância entre as 
partes. 

(B) A execução contratual deve ser acompanhada por 
fiscalização da Administração, que pode aplicar sanções 
em caso de inexecução. 

(C) A fiscalização contratual é facultativa e depende da 
conveniência do gestor público. 

(D) A formalização contratual dispensa cláusulas que 
assegurem a continuidade do serviço público. 

(E) A execução contratual não admite alterações, mesmo 
quando necessárias ao interesse público. 

QUESTÃO 70 

A administração é um processo dinâmico e sua finalidade vai 
além da simples coordenação de tarefas, abrangendo 
aspectos estratégicos e sociais. 

Qual alternativa expressa corretamente a finalidade da 
administração? 

(A) Garantir exclusivamente o lucro das organizações 
privadas. 

(B) Coordenar esforços e recursos para alcançar objetivos 
previamente definidos. 

(C) Substituir a função política do Estado pelo setor privado. 

(D) Eliminar a necessidade de liderança nas organizações e 
formalizar as atividades. 

(E) Reduzir a importância da cultura e do clima 
organizacional. 

QUESTÃO 71 

A evolução da administração trouxe diferentes enfoques ao 
longo do tempo, desde a ênfase na eficiência produtiva até a 
valorização das pessoas e da inovação. No setor público, 
essas teorias foram adaptadas às necessidades sociais e 
institucionais. 

Qual teoria administrativa influenciou fortemente a 
administração pública, com foco em regras, hierarquia e 
racionalidade? 

(A) Teoria Científica. 

(B) Teoria Clássica. 

(C) Teoria da Burocracia. 

(D) Teoria das Relações Humanas. 

(E) Teoria Contingencial. 
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QUESTÃO 72 

Considere as três asserções abaixo sobre governança na 
Administração Pública: 

I. A governança pode ser entendida como os aspectos 
instrumentais da governabilidade, voltados à capacidade de 
implementar políticas públicas. 

II. A governança é decomposta em dimensões financeira, 
gerencial e técnica, todas fundamentais para a consecução 
das metas coletivas. 

III. A governança tem como fonte exclusiva a cidadania 
organizada, sendo independente da atuação dos agentes 
públicos. 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Apenas as asserções I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas as asserções I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas as asserções II e III são verdadeiras. 

(D) As asserções I, II e III são verdadeiras. 

(E) Apenas a asserção II é verdadeira. 

QUESTÃO 73 

Analise as três asserções abaixo sobre participação social e 
ouvidoria na Administração Pública: 

I. A ouvidoria é um canal institucional que permite ao 
cidadão apresentar reclamações, sugestões e elogios, 
fortalecendo a participação social. 

II. A participação social é um princípio da boa governança, 
pois possibilita o controle social das ações governamentais. 
III. A ouvidoria atua como órgão de fiscalização interna, 
através de uma relação direta com o cidadão. 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Apenas as asserções I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas as asserções I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas as asserções II e III são verdadeiras. 

(D) As asserções I, II e III são verdadeiras. 

(E) Apenas a asserção I é verdadeira. 

QUESTÃO 74 

A melhoria contínua é um princípio também aplicado à 
gestão pública que busca aperfeiçoar processos e serviços.  

Qual alternativa expressa corretamente esse conceito? 

(A) É um processo pontual, aplicado apenas em momentos 
de crise. 

(B) Consiste em ajustes constantes para aumentar eficiência 
e qualidade dos serviços públicos. 

(C) É restrita apenas ao setor privado, sem aplicação na 
administração pública. 

(D) Substitui o planejamento estratégico, tornando-o 
desnecessário. 

(E) É voltada apenas para redução de custos, e sem foco na 
qualidade. 

 

 

 

QUESTÃO 75 

Considere as três asserções abaixo sobre accountability e a 
Lei nº 4.320/1964: 

I. A Lei nº 4.320/1964 estabelece normas gerais de direito 
financeiro, impondo a obrigatoriedade de elaboração de 
balanços e demonstrativos contábeis padronizados. 

II. A Lei nº 4.320/1964 dispensa a prestação de contas em 
casos de superávit orçamentário, priorizando apenas 
situações de déficit. 

III. A accountability prevista nessa lei reforça a transparência 
e a prestação de contas dos gestores públicos. 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Apenas as asserções I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas as asserções I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas as asserções II e III são verdadeiras. 

(D) As asserções I, II e III são verdadeiras. 

(E) Apenas a asserção III é verdadeira. 

 

NOÇÕES DE DIREITO 

QUESTÃO 76 

Com base no texto da CRFB 88 a segurança pública é dever 
do Estado, direito e responsabilidade de todos. Ela é 
exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: 

(A) Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
Ferroviária Federal, Polícias Militares, Corpos de 
Bombeiros Militares e Polícias Penais Federal, Estaduais e 
Distrital. 

(B) Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
Ferroviária Federal, Polícias Militares, Corpos de 
Bombeiros Militares e Guardas Municipais. 

(C) Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícias 
Militares e Polícias Civis.  

(D) Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

(E) Polícia Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícias 
Militares, Corpos de Bombeiros Militares e Polícias Penais 
Federal, Estaduais e Distrital. 
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QUESTÃO 77 

Sobre as características do Direito Constitucional no Brasil e 
que podem ser confirmadas com base no texto da CRFB 88, 
marque a opção correta. 

(A) O Direito Constitucional é formado exclusivamente por 
normas escritas previstas na Constituição Federal. 

(B) As normas constitucionais são principiológicas, não 
havendo comando efetivo sem aplicação da legislação 
infraconstitucional. 

(C) O Direito Constitucional regula o funcionamento do 
Estado e os direitos fundamentais, afetando, inclusive, 
algumas relações privadas das pessoas naturais. 

(D) O Direito Constitucional regula apenas o funcionamento 
do Estado, não interferindo em relações privadas das 
pessoas naturais. 

(E) As normas constitucionais são leis e princípios, e têm, em 
ambos os casos, coercitividade, pois há sanção no caso 
de descumprimento. 

QUESTÃO 78 

As Funções Essenciais à Justiça previstas na CRFB 88 são: 

(A) Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Judiciária e 
Advocacia. 

(B) Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública 
e Advocacia Privada. 

(C) Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Judiciária e 
Advocacia Pública. 

(D) Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Judiciária, 
Advocacia Pública e Poder Judiciário. 

(E) Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública, 
Advocacia Privada e Poder Judiciário. 

QUESTÃO 79 

Sobre os direitos sociais previstos na CRFB de 1988, pode-se 
afirmar que: 

(A) a saúde é direito dos trabalhadores formais e dever do 
Estado, mediante contribuições previdenciárias 
obrigatórias. 

(B) o direito ao lazer não está previsto entre os direitos 
sociais, sendo consequência de mera liberalidade do 
Estado e de particulares. 

(C) a assistência social é um direito garantido àqueles que 
integram o sistema contributivo da previdência social. 

(D) a proteção do meio ambiente é de responsabilidade 
exclusiva de quem exerce a atividade econômica 
poluidora. 

(E) a proteção à infância é um direito social previsto no texto 
constitucional. 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 80 

Sobre os princípios fundamentais da Constituição Federal de 
1988 marque a alternativa correta. 

(A) A República Federativa do Brasil se fundamenta na 
centralização do poder político, considerando o 
presidencialismo brasileiro. 

(B) O texto constitucional prioriza a liberdade econômica e 
não contempla os valores sociais do trabalho, tratados no 
âmbito infraconstitucional. 

(C) O pluralismo político está entre os fundamentos da 
República Federativa do Brasil. 

(D) Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos sendo indelegável a delegação. 

(E) A dignidade da pessoa humana e a prevalência do capital 
em face do social são fundamentos da República 
Federativa do Brasil. 

QUESTÃO 81 

De acordo com o Direito Administrativo brasileiro e o tema 
da Administração Pública Direta e Indireta é correto afirmar 
que: 

(A) as autarquias integram a Administração Direta e, por isso, 
não possuem autonomia administrativa. 

(B) empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 
integram a Administração Pública Direta, sujeitando-se 
ao regime jurídico exclusivamente de direito público. 

(C) as entidades que compõem a Administração Pública 
Indireta são criadas por lei, mas a sua extinção pode ser 
promovida por decreto do Executivo. 

(D) a Administração Pública Direta é composta por entes 
dotados de capacidade política, como União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. 

(E) uma fundação pública necessariamente possui como 
regime jurídico o direito privado e, portanto, atua de 
forma independente ao controle estatal. 
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QUESTÃO 82 

Ana, servidora pública estadual vinculada à Secretaria de 
Saúde de um estado brasileiro, foi responsável pela 
condução de processos de compra emergencial de 
medicamentos durante uma crise sanitária. Após o término 
do período de emergência, foi instaurada investigação 
administrativa porque, durante a análise das compras, 
verificou-se a contratação de uma empresa com preços 
acima do mercado, sem justificativa em relação à escolha da 
contratada. A comissão responsável pela apuração 
constatou que Ana foi alertada, por um parecer técnico 
interno, sobre os preços excessivos, mas ignorou as 
advertências e autorizou a compra mesmo assim. Após a 
conclusão da investigação, discute-se se Ana pode ser 
responsabilizada por improbidade administrativa e quais 
seriam as eventuais sanções. 

Sobre o caso acima, analise as alternativas e assinale a 
correta. 

(A) Ana só será responsabilizada por improbidade 
administrativa se for comprovada a existência de dolo ou 
má-fé na sua conduta, mesmo que tenha causado 
prejuízo ao erário. 

(B) Ana não pode ser responsabilizada por improbidade 
administrativa, pois o aumento do preço dos 
medicamentos em uma situação de emergência é 
considerado normal e está sujeito ao princípio da 
discricionariedade administrativa. 

(C) Basta que tenha havido dano ao erário, 
independentemente da intenção de Ana, para que ela 
seja enquadrada na prática de improbidade 
administrativa. 

(D) Ana poderá ser responsabilizada por improbidade 
administrativa, mesmo que sua conduta não tenha 
causado dano ao erário, bastando a afronta aos 
princípios da Administração Pública, como a legalidade e 
a moralidade. 

(E) O enquadramento de Ana na Lei de Improbidade 
Administrativa não é possível porque a situação descrita 
se trata apenas de eventual infração administrativa, a ser 
resolvida no âmbito do processo administrativo 
disciplinar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 83 

Carlos é policial civil de um estado brasileiro e, ao longo de 
um determinado ano, começou a se frustrar com as 
condições de trabalho na delegacia onde está alocado, 
inclusive com atrasos no pagamento de salários. Diante 
desse cenário, Carlos foi incentivado por uma associação da 
categoria a juntar-se a um movimento de greve. Durante o 
movimento, recebeu a informação de que a greve poderia 
gerar penalidades, porque haveria limites legais para o 
exercício desse direito por parte dos policiais civis. Carlos, 
então, procurou informações concretas para entender se sua 
categoria pode ou não fazer greve e quais são as 
consequências de participar desse tipo de movimento. 

Com base no exposto, analise as alternativas e assinale a 
correta. 

(A) Carlos tem o direito de aderir à greve, porque o artigo 37, 
inciso VII, da Constituição Federal assegura o exercício 
desse direito a todos os servidores públicos civis. 

(B) Carlos não pode fazer greve, pois o direito de greve não é 
garantido para servidores públicos que atuam 
diretamente na área de segurança pública, como os 
policiais civis. 

(C) Carlos pode aderir ao movimento grevista, mas apenas se 
for obtida autorização judicial prévia específica para a 
paralisação da categoria em cada caso. 

(D) Carlos não pode fazer greve, pois policiais civis são 
equiparados aos militares estaduais, estando sujeitos a 
regime jurídico idêntico ao dos Policiais Militares e 
Bombeiros Militares. 

(E) Carlos tem o direito de aderir à greve, mas sua 
participação somente poderá ocorrer de forma parcial, 
sem paralisar completamente a atividade de segurança 
pública. 

QUESTÃO 84 

Sobre os poderes da Administração Pública, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

(A) O poder hierárquico possibilita o exercício do controle de 
legalidade direta sobre órgãos e entidades da 
Administração Indireta, garantindo subordinação 
irrestrita. 

(B) O poder regulamentar permite à Administração 
complementar as leis, por meio de decretos e 
regulamentos, sem criar direitos ou obrigações 
independentes da previsão legal. 

(C) O poder disciplinar autoriza a Administração a aplicar 
penalidades a agentes públicos ou particulares que 
possuam vínculo jurídico específico com a Administração. 

(D) O poder discricionário dá à Administração a possibilidade 
de avaliar a conveniência e a oportunidade de seus atos, 
respeitando os limites e critérios impostos pela 
legislação. 

(E) O poder de polícia permite ao Estado limitar o exercício 
de direitos individuais, em benefício do interesse público, 
desde que respeitados os princípios da legalidade, 
proporcionalidade e razoabilidade. 
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QUESTÃO 85 

Sobre a autocomposição no âmbito da Administração 
Pública, analise as afirmações a seguir e escolha a alternativa 
correta que indica se são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(__) A legislação brasileira permite a autocomposição na 
Administração Pública, incluindo a solução de conflitos 
administrativos de forma consensual, desde que respeitados 
os princípios da legalidade, eficiência e interesse público. 

(__) Termos de ajustamento de conduta ou outros acordos 
administrativos podem ser celebrados livremente pela 
Administração Pública, sem a necessidade de justificativa 
formal. 

(__) A autocomposição administrativa é totalmente vedada 
em casos que envolvam a alocação de recursos públicos, 
devendo tais situações ser resolvidas exclusivamente pelo 
Poder Judiciário ou pelos órgãos de controle interno. 

(__) A possibilidade de autocomposição administrativa é 
compatível com o regime jurídico-administrativo brasileiro, 
que permite soluções negociadas como forma de evitar a 
judicialização e promover a eficiência. 

(__) A celebração de acordos administrativos exige sempre 
autorização prévia e expressa de órgão do Poder Legislativo, 
independentemente do tipo de conflito. 

(A) V – F – F – V – F 

(B) F – V – F – F – V 

(C) V – F – V – F – V 

(D) V – F – F – V – V 

(E) V – F – V – F – F 

QUESTÃO 86 

Joana, após ser informada de que seu marido, Paulo, havia 
chegado alcoolizado em casa e quebrado móveis da 
residência, tentou evitar uma agressão contra ela e seus 
filhos. Em dado momento, Paulo, irado, iniciou uma 
discussão e avançou fisicamente em direção a Joana, 
ameaçando-a. Para se proteger, ela empurrou o marido, que 
caiu e bateu a cabeça, vindo a óbito. Na análise da conduta 
de Joana, avalia-se se o fato é típico, ilícito ou culpável. 

Com base na Teoria Geral do Crime, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Joana cometeu um fato típico, ilícito e culpável, pois 
causou a morte de Paulo, violando o bem jurídico da 
vida. 

(B) A conduta de Joana não pode ser considerada um fato 
típico, pois não houve intenção (dolo) de matar, 
caracterizando a falta de elemento subjetivo no crime. 

(C) A conduta de Joana não pode ser considerada ilícita, pois 
agiu em legítima defesa, uma causa excludente de 
antijuridicidade prevista no Código Penal. 

(D) O fato de Joana ter causado a morte de Paulo, mesmo 
em legítima defesa, é ilegal, mas poderá influenciar 
apenas na aplicação da pena, não na tipicidade ou na 
ilicitude do ato. 

(E) Joana só poderá ser isentada de pena se comprovar a 
ausência de culpabilidade, como imputabilidade ou 
ausência de potencial consciência da ilicitude. 

QUESTÃO 87 

Qual das alternativas abaixo corresponde corretamente às 
características da culpabilidade na Teoria Geral do Crime? 

(A) É o juízo de reprovação sobre a conduta do agente, 
composto pelos elementos da imputabilidade, da 
potencial consciência da ilicitude e da exigibilidade de 
conduta diversa. 

(B) É um elemento do fato típico, composto pelo dolo e pela 
presença do nexo causal entre a conduta e o resultado. 

(C) É a análise da relação entre a conduta do agente e o 
resultado lesivo, tendo como principal função excluir a 
punição nos casos de causas excludentes de ilicitude. 

(D) É o elemento subjetivo do tipo penal, exclusivamente 
relacionado à intencionalidade do agente no momento 
da prática do ato ilícito. 

(E) É a relação objetiva entre a antijuridicidade do fato e o 
fim social da norma, analisada unicamente com base no 
direito objetivo. 

QUESTÃO 88 

Maria terminou o namoro com João há 3 meses. Desde 
então, João: 

• monitora diariamente as redes sociais de Maria, 
comentando insistentemente em todas as publicações, 
mesmo quando ela bloqueia sua conta (ele cria perfis 
falsos para continuar); 

• aparece no trabalho de Maria 4 vezes na semana sem 
convite, esperando-a na saída; 

• envia 50 mensagens por dia no WhatsApp e faz 15 ligações 
diárias, mesmo após ela pedir para parar; 

• coloca faixas na porta da casa dela com mensagens como 
"Volta pra mim" e "Você é minha"; 

• acompanha Maria nos locais que ela frequenta 
(supermercado, academia), fazendo com que ela mude 
seus hábitos, evite sair de casa à noite e desenvolva 
ansiedade e medo constante; 

• Maria registra Boletim de Ocorrência após 2 meses de 
perseguição, apresentando prints, áudios, testemunhas e 
até ata notarial das faixas. 

Com base na legislação penal brasileira em vigor, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Não se configura crime de stalking, pois trata-se apenas 
de assédio moral comum, sem lesão física à vítima. 

(B) João cometeu contravenção penal, punível com prisão 
simples de 15 dias a 2 meses. 

(C) João praticou crime de stalking configurado pela 
perseguição reiterada por qualquer meio, perturbando a 
liberdade e privacidade de Maria, com pena de reclusão 
de 6 meses a 2 anos e multa. 

(D) O crime só se configura se houver ameaça direta à vida 
ou integridade física; perturbação psicológica isolada não 
basta. 

(E) Maria deve aguardar medida protetiva da Lei Maria da 
Penha antes de denunciar o crime de stalking. 
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QUESTÃO 89 

Carlos, que descobriu que não era beneficiário do 
testamento de sua tia, decidiu agir. Durante uma discussão 
acalorada, ele percebeu que o corrimão da escada da casa 
dela estava solto. Aproveitando-se da situação, ele 
empurrou a tia, simulando um "acidente". A queda foi fatal, 
e Carlos agiu como se tivesse tentado ajudar a vítima, 
ocultando sua intenção. 

Com base no caso acima, analise o tipo de dolo presente na 
conduta de Carlos e assinale a alternativa correta. 

(A) Carlos agiu com dolo indireto de segundo grau, pois o 
evento morte foi intencional, mas derivado de um 
objetivo secundário. 

(B) Carlos agiu com dolo eventual, pois assumiu o risco de 
que a morte da tia ocorresse ao empurrá-la contra o 
corrimão solto. 

(C) Carlos agiu com dolo direto de primeiro grau, pois teve a 
intenção clara e direta de empurrar a tia para causar sua 
morte. 

(D) Carlos não agiu com dolo, pois sua conduta pode ser 
interpretada como culposa, já que o corrimão já estava 
instável, e ele não garantiu a segurança da vítima. 

(E) Carlos agiu com culpa consciente, uma vez que previu o 
risco da morte, mas acreditou sinceramente que poderia 
evitar o resultado. 

QUESTÃO 90 

Lucas, 38 anos, possui deficiência auditiva grave e utiliza 
aparelho auditivo. Trabalha como professor em escola 
municipal. Seu diretor, Marcos, age da seguinte forma: 

• em reunião de professores, declara publicamente: "Lucas, 
com esse problema de ouvido você não ouve as crianças 
direito. Professor surdo não dá aula, melhor ficar na 
secretaria copiando livros."; 

• nega matrícula de turma de ensino médio para Lucas, 
alegando: "Não pode dar aula para adolescentes com sua 
limitação."; 

• remove intérprete de Libras que o auxiliava, dizendo "não 
tem orçamento pra deficiente"; 

• orienta coordenadores a "não chamarem Lucas para 
atividades importantes, pois ele é limitado"; 

• resultado: Lucas entra em depressão, pede exoneração e 
registra BO com testemunhas, atas e laudos médicos. 

Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei                      
nº 13.146/2015), assinale a alternativa correta. 

(A) Não há crime, pois discriminação verbal é mera ofensa 
moral, punida apenas civilmente. 

(B) Marcos cometeu contravenção penal e não crime 
específico. 

(C) Marcos praticou crime de discriminação por deficiência. 

(D) Não há crime, mas apenas violação civil. 

(E) Marcos praticou crime de discriminação por deficiência, 
pois não houve dano à Lucas, mas sim à Administração 
Pública. 

 

 

QUESTÃO 91 

Os Juizados Especiais Criminais foram instituídos pela Lei            
nº 9.099/95 com o objetivo de garantir celeridade e eficácia 
na resolução de conflitos decorrentes de infrações penais de 
menor potencial ofensivo, atendendo aos princípios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual 
e solução consensual. Dentro desse contexto, a atuação da 
Polícia Judiciária nos casos que tramitam nessas unidades é 
essencial para viabilizar o encaminhamento direto e 
eficiente das demandas ao JECRIM (Juizado Especial 
Criminal). 

Com base na legislação sobre os Juizados Especiais Criminais 
e na atuação da Polícia Judiciária, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Diante da prática de uma infração penal de menor 
potencial ofensivo, a autoridade policial deve 
obrigatoriamente instaurar o Inquérito Policial, que será 
remetido ao Juizado Especial Criminal para análise 
preliminar do Ministério Público e posterior realização da 
audiência preliminar. 

(B) Nos casos abrangidos pelo JECRIM, cabe à autoridade 
policial realizar o registro da ocorrência por meio de um 
Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO), que 
substitui o Inquérito Policial, dispensando-se o 
procedimento mais complexo e garantindo o imediato 
encaminhamento das partes ao Juizado. 

(C) As infrações penais de menor potencial ofensivo 
englobam apenas os crimes com pena máxima de 
detenção inferior a dois anos, sem previsão de qualquer 
outra penalidade, independentemente de multa. 

(D) A autoridade policial pode determinar, de forma 
autônoma, o arquivamento do Termo Circunstanciado de 
Ocorrência (TCO) nos Juizados Especiais Criminais, caso 
considere insignificante a infração penal ou ausentes 
elementos de justa causa para a persecução. 

(E) A Lei nº 9.099/95 impede qualquer tipo de prisão em 
flagrante nos casos de infrações de menor potencial 
ofensivo, determinando que, apenas nestes casos, o 
autor do fato jamais poderá ser encaminhado à delegacia 
sob custódia. 
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QUESTÃO 92 

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) é um instituto 
introduzido no CPP pelo Pacote Anticrime, com o propósito 
de alcançar uma solução consensual para determinados 
casos. Funciona como uma alternativa à persecução penal 
convencional e é ofertado pelo Ministério Público, titular da 
ação penal, obedecendo a critérios objetivos e à legislação 
vigente. 

À luz dos requisitos e das disposições previstas no art. 28-A 
do Código de Processo Penal, assinale a alternativa correta. 

(A) O ANPP só poderá ser proposto em infrações cuja pena 
mínima seja inferior a 4 anos, permitindo a negociação 
com o acusado nos crimes de menor potencial ofensivo, 
sendo vedada a aplicação em crimes de média e alta 
gravidade. 

(B) A reparação do dano causado pela infração penal é 
obrigatória para a proposta do ANPP em qualquer 
hipótese, exceto nos casos em que o crime não tiver 
resultado prejuízo ou a reparação for impossível. 

(C) O acordo pode ser celebrado pelo Ministério Público 
diretamente com o investigado, mesmo que haja 
confissão formal do delito, dispensando a necessidade de 
assistência de advogado ou defensor público no ato de 
celebração. 

(D) O ANPP poderá ser oferecido mesmo que o investigado 
seja reincidente, desde que o crime anteriormente 
cometido tenha ocorrido há mais de 5 anos, estando 
extinta a pena ou seus efeitos. 

(E) Cumprido integralmente o acordo, o reconhecimento da 
extinção da punibilidade será declarado pelo Ministério 
Público, sendo desnecessária a homologação do acordo 
pelo Poder Judiciário para sua validade e eficácia. 

 

QUESTÃO 93 

As prisões cautelares representam a privação da liberdade 
de um indivíduo, sem julgamento definitivo, fundamentadas 
na necessidade de garantir a ordem pública, a aplicação da 
lei penal, ou a instrução criminal. Reguladas pelo Código de 
Processo Penal e pela Constituição Federal de 1988, as 
prisões cautelares são medidas excepcionais, aplicadas sob 
estritos requisitos legais e constitucionais, respeitando os 
princípios da presunção de inocência (art. 5º, LVII, CF/88) e 
da legalidade. 

Com base na legislação e na doutrina sobre prisões 
cautelares, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A prisão preventiva visa garantir a ordem pública, a 
ordem econômica, a conveniência da instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, podendo ser decretada pelo 
juiz mediante requerimento do Ministério Público, da 
autoridade policial ou da vítima, ou ainda de ofício, nos 
casos de crimes dolosos puníveis com pena privativa de 
liberdade superior a quatro anos. 

(B) A prisão temporária, prevista na Lei nº 7.960/89, pode 
ser decretada nos casos de investigação de crimes graves, 
desde que seja necessária para as investigações policiais 
e devidamente fundamentada. Sua duração inicial é de 
cinco dias prorrogáveis por igual período, exceto em 
casos de crimes hediondos, em que o prazo pode ser 
ampliado para trinta dias prorrogáveis por mais trinta 
dias. 

(C) A prisão em flagrante delito ocorre quando o agente é 
surpreendido durante a execução do crime ou logo após 
a prática delituosa, sendo permitida por qualquer pessoa. 
Contudo, a manutenção de alguém sob custódia depende 
da análise judicial, sendo obrigatória a realização da 
audiência de custódia no prazo de até 24 horas após a 
prisão. 

(D) A prisão domiciliar pode ser concedida como substituição 
da prisão preventiva, desde que o investigado ou acusado 
atenda a requisitos específicos, como ser maior de 80 
anos, estar gravemente enfermo ou responsável 
exclusivo pelos cuidados de filhos menores de 12 anos ou 
pessoa com deficiência, conforme previsão do Código de 
Processo Penal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

(E) A prisão preventiva pode ser decretada automaticamente 
em razão da gravidade do crime praticado, sem a 
necessidade de demonstrar elementos concretos que 
justifiquem o risco à ordem pública, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal. 
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QUESTÃO 94 

O Art. 5º da Constituição Federal de 1988 é a pedra angular 
dos direitos e garantias fundamentais no Brasil, servindo 
como baliza para a atuação do Estado em todas as esferas, 
especialmente no processo penal. Seus princípios são 
essenciais para assegurar uma persecução criminal justa, 
limitada e respeitosa das liberdades individuais, equilibrando 
o poder punitivo estatal com as garantias do cidadão. 

Considerando as disposições do Art. 5º da CRFB/88, assinale 
a alternativa que apresenta uma correta afirmação sobre um 
princípio constitucional diretamente aplicável ou de 
relevância central para o processo penal. 

(A) O princípio da inviolabilidade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem (art. 5º, X) impede, em 
qualquer hipótese, a interceptação telefônica, mesmo 
com autorização judicial para fins de investigação 
criminal. 

(B) As provas obtidas por meios ilícitos (art. 5º, LVI) são 
inadmissíveis no processo penal, implicando não apenas 
a invalidade da prova diretamente colhida de forma 
ilegal, mas também das provas dela decorrentes, 
segundo a teoria dos frutos da árvore envenenada. 

(C) O princípio do juiz natural (art. 5º, LIII) proíbe a criação 
de tribunais de exceção, mas permite que a lei altere a 
competência para julgar um crime após a sua ocorrência, 
desde que a nova norma seja mais eficiente. 

(D) A garantia do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV) 
se restringe exclusivamente à fase judicial do processo, 
não sendo aplicável ao inquérito policial, que é uma fase 
pré-processual e meramente informativa. 

(E) O princípio da legalidade estrita (art. 5º, XXXIX) permite 
que atos socialmente reprováveis, mesmo que não 
expressamente previstos em lei como crime, possam ser 
punidos criminalmente por analogia em favor da 
segurança jurídica. 

 

QUESTÃO 95 

A Polícia Judiciária, tanto no âmbito federal (Polícia Federal, 
Art. 144, §1º, CF/88) quanto estadual (Polícias Civis, Art. 144, 
§4º, CF/88), desempenha papel crucial na persecução 
criminal brasileira. Sua função investigativa, embora 
essencial para a apuração de infrações penais e a reunião de 
elementos de autoria e materialidade, é estritamente 
balizada por princípios e garantias constitucionais, que visam 
salvaguardar os direitos fundamentais dos cidadãos e a lisura 
do sistema de justiça. O Inquérito Policial (IP), presidido pelo 
Delegado de Polícia, é a materialização dessa fase preliminar 
da investigação, servindo como um filtro de legalidade e um 
repositório formal das provas iniciais. 

Considerando as atribuições da Polícia Judiciária e sua 
conformidade com os preceitos constitucionais e 
infraconstitucionais, assinale a alternativa correta. 

(A) A principal função da Polícia Judiciária é o patrulhamento 
ostensivo e a manutenção da ordem pública nas ruas, 
agindo preventivamente para inibir a prática de crimes, 
independentemente da ocorrência de um delito, sendo 
sua atuação caracterizada pela visibilidade e pronta 
resposta a incidentes. 

(B) O Inquérito Policial é um procedimento de natureza 
judicial e contraditória, cuja formalização é indispensável 
para que o Ministério Público possa oferecer a denúncia, 
não sendo possível iniciar a ação penal sem a sua prévia 
conclusão, sob pena de nulidade absoluta do processo. 

(C) O Delegado de Polícia, na condução do Inquérito Policial, 
detém autonomia para determinar medidas invasivas 
como a interceptação de comunicações telefônicas ou a 
quebra de sigilo bancário e fiscal de investigados, 
bastando sua fundamentada convicção sobre a 
necessidade da diligência para a elucidação do crime. 

(D) As provas obtidas pela Polícia Judiciária no curso da 
investigação, mesmo que decorrentes de ilicitude por 
violação de garantias fundamentais, podem ser 
convalidadas e utilizadas no processo penal se aponte 
para a autoria e materialidade do crime, em nome da 
busca da verdade real, especialmente em crimes de alta 
gravidade. 

(E) A Polícia Judiciária tem como atribuição precípua a 
investigação de infrações penais, através da realização de 
diligências como oitivas, buscas e apreensões, e 
requisição de perícias, sempre sob a presidência do 
Delegado de Polícia e observância dos limites impostos 
pela Constituição Federal e pelo Código de Processo 
Penal, como a imprescindibilidade de autorização judicial 
para medidas restritivas de direitos, garantindo o devido 
processo legal. 
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QUESTÃO 96 

O testamento, regulado pelos artigos 1.857 a 1.910 do 
Código Civil, é o instrumento jurídico pelo qual uma pessoa 
pode manifestar sua vontade para dispor de seus bens, 
direitos ou atribuir legados após sua morte. Sobre a 
validade, os tipos e as disposições testamentárias, analise as 
afirmações abaixo e marque as opções de acordo com as 
suas características: (V) para verdadeira e (F) para falsa. 

(__) O testador, ao elaborar um testamento, pode destinar 
livremente seus bens, inclusive a totalidade da herança, 
independentemente da previsão de herdeiros necessários. 

(__) O testamento público, para ser válido, exige que seja 
redigido pelo tabelião em livro próprio com a presença de, 
no mínimo, duas testemunhas e com leitura do ato feita em 
voz alta. 

(__) O testamento cerrado é escrito e lacrado pelo próprio 
testador, podendo ser aberto pelo juízo competente após a 
morte, respeitando-se as formalidades previstas no Código 
Civil. 

(__) O Código Civil veda o uso de cláusulas de 
inalienabilidade em disposições testamentárias, 
considerando-as limitadoras da liberdade do beneficiário em 
relação ao bem herdado. 

(__) Mesmo que redigido pelo testador com a presença de 
três testemunhas, o testamento particular pode ser 
declarado inválido caso as testemunhas não confirmem a 
sua autenticidade após a morte do testador. 

(A) F – V – F – F – V 

(B) F – V – V – F – V 

(C) F – F – V – F – V 

(D) V – V – V – F – F 

(E) F – V – V – V – F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 97 

Constituição Federal de 1988 trouxe ao ordenamento 
jurídico brasileiro um robusto catálogo de direitos 
fundamentais, consagrando valores e princípios que se 
irradiam por todos os ramos do Direito. No campo do Direito 
Civil, observa-se o processo de sua constitucionalização, que 
busca harmonizar as normas reguladoras das relações 
privadas aos fundamentos constitucionais, promovendo 
maior proteção à pessoa humana. Este fenômeno ganhou 
destaque no Código Civil de 2002, que incorporou diretrizes 
como a função social do contrato, a função social da 
propriedade e o princípio da boa-fé objetiva. 

Com base no processo de constitucionalização do Direito 
Civil, assinale a alternativa correta. 

(A) O princípio da autonomia privada é absoluto no Direito 
Civil e prevalece sobre princípios constitucionais como a 
dignidade da pessoa humana e a função social nas 
relações contratuais. 

(B) O processo de constitucionalização do Direito Civil 
restringe-se ao Código Civil de 2002, não possuindo 
impacto na interpretação ou aplicação de legislações 
específicas, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o Estatuto do Idoso ou a Lei de Locações. 

(C) A dignidade da pessoa humana, como princípio 
fundamental da Constituição Federal, influencia o Direito 
Civil, servindo como base para reequilibrar relações 
contratuais abusivas, proteger a qualidade de vida dos 
consumidores e mitigar cláusulas contratuais que gerem 
situações de extrema desvantagem. 

(D) O princípio da função social limita-se à propriedade 
imóvel, sendo inaplicável no âmbito obrigacional, como 
em contratos e relações jurídicas que não envolvam bens 
materiais. 

(E) A constitucionalização do Direito Civil reforça o caráter 
patrimonialista do Direito Privado, priorizando a proteção 
exclusiva da propriedade e do cumprimento estrito das 
obrigações contratuais, em detrimento do equilíbrio das 
relações sociais. 
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QUESTÃO 98 

A LINDB, em sua função de regular e orientar a aplicação das 
normas jurídicas no Brasil, estabelece preceitos 
indispensáveis à segurança jurídica e à estabilidade das 
relações jurídicas. Além de abordar normas de direito 
internacional privado e limites na aplicação de leis no tempo 
e no espaço, a LINDB também disciplina a interpretação e 
integração do ordenamento jurídico, especialmente após as 
alterações impostas pela Lei nº 13.655/2018. 

Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42), assinale a alternativa 
correta. 

(A) A LINDB permite a aplicação da lei estrangeira nos casos 
de conflitos de leis no espaço, desde que a norma 
estrangeira seja compatível com os princípios da ordem 
pública brasileiros, sendo vedado ao juiz brasileiro 
recusar sua aplicação com fundamento em 
incompatibilidades culturais ou divergências de 
costumes. 

(B) A entrada em vigor de uma nova lei revoga 
automaticamente todas as normas anteriores que tratem 
do mesmo tema, independentemente da existência de 
previsão expressa ou de incompatibilidade. 

(C) A decisão administrativa, judicial ou arbitral, de acordo 
com a LINDB, deve considerar os obstáculos reais e as 
dificuldades práticas enfrentadas pelo responsável para 
cumprir suas decisões, sendo vedada a responsabilização 
por atos administrativos quando praticados com base em 
critérios legais e por orientação de autoridade superior. 

(D) Em caso de conflito de leis no tempo, prevalece a regra 
de que a nova lei se aplica aos atos jurídicos constituídos 
anteriormente à sua vigência, com o objetivo de 
assegurar uniformidade nas relações jurídicas, ainda que 
não respeite direitos adquiridos, atos jurídicos perfeitos 
ou coisa julgada. 

(E) A LINDB estipula que o ordenamento jurídico só autoriza 
a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito 
no caso de o texto legal ser omisso em relação ao caso 
concreto, sendo proibido ao intérprete do Direito 
recorrer a esses meios em situações expressamente 
previstas em lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 99 

A posse, conforme definida no art. 1.196 do Código Civil, é o 
exercício de algum dos poderes inerentes à propriedade, por 
quem a detém em nome próprio. Nas situações práticas, 
disputas possessórias podem gerar conflitos que extrapolam 
o âmbito civil, configurando crimes previstos no Código 
Penal, especialmente quando envolvem condutas violentas 
ou ilegais. 

Com base nos conceitos de posse e nas disposições penais 
relacionadas, assinale a alternativa correta. 

(A) O esbulho possessório, mesmo acompanhado de 
violência ou grave ameaça, é sempre tratado 
exclusivamente no âmbito do Direito Civil, não 
configurando crime perante o Código Penal. 

(B) Em casos de turbação ou esbulho da posse de um imóvel, 
o legítimo possuidor não pode recorrer imediatamente à 
delegacia, devendo necessariamente buscar solução no 
Poder Judiciário por meio de ação possessória. 

(C) A invasão de imóvel público ou particular desocupado, 
para nele se estabelecer sem autorização, configura o 
crime de violação de domicílio, previsto no art. 150 do 
Código Penal. 

(D) O dano a bens móveis ou imóveis durante o conflito pela 
posse constitui crime previsto Código Penal, desde que 
haja intenção de destruir, inutilizar ou deteriorar o bem 
de forma injustificada. 

(E) A proteção da posse é realizada exclusivamente por meio 
das ações possessórias do Direito Civil, enquanto o 
Direito Penal não prevê nenhuma punição para atos 
relacionados à posse. 

QUESTÃO 100 

A obrigação de prestar alimentos é regida por normas 
específicas do Código Civil e por princípios constitucionais, 
como o da solidariedade familiar, buscando assegurar a 
subsistência de quem necessita de auxílio.  

Sobre a obrigação de prestar alimentos, assinale a 
alternativa correta. 

(A) A obrigação de prestar alimentos entre parentes se limita 
às relações de ascendência e descendência, não sendo 
possível sua imposição entre irmãos. 

(B) O dever de prestar alimentos é transmissível, de modo 
que, após o falecimento do devedor de alimentos, seus 
herdeiros assumem a obrigação com base nos limites da 
herança por ele deixada. 

(C) Os alimentos provisórios não podem ser fixados antes da 
citação da pessoa obrigada, uma vez que seria necessário 
o contraditório pleno para sua concessão. 

(D) A obrigação alimentar entre cônjuges ou companheiros 
extingue-se automaticamente com o divórcio ou a 
dissolução da união estável, independentemente da 
situação financeira ou de saúde da parte beneficiária. 

(E) O dever de prestar alimentos entre ex-cônjuges ou ex-
companheiros é absoluto, ainda que o alimentando tenha 
plenas condições de prover seu próprio sustento após o 
fim do vínculo conjugal ou da união estável. 


